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					APRESENTAÇÃO 


				

				

					Há uma crescente tendência internacional de valorização do patrimônio cultural, tanto

					em nível nacional como mundial. Desde 1972, com a assinatura da Convenção do Patrimônio

					Mundial, mais e mais bens que são referências para a identidade de nações do mundo

					estão sendo declarados patrimônio de todos os povos. Com isso, conforma-se um patrimônio

					mundial comum, partilhado e apreciado por todos. 


				

				

					O Brasil, fruto que é da miscigenação de muitos povos, tem posição privilegiada na

					Lista do Patrimônio Mundial, com várias localidades reconhecidas como testemunho

					concreto do intercâmbio de culturas e tipos humanos, partindo das cidades mineiras

					de Ouro Preto, Diamantina e Congonhas para, passando pelas nordestinas Olinda, Salvador,

					São Luiz e São Cristóvão, chegar ao centro-oeste histórico da cidade de Goiás e ao

					coração modernista de Brasília. 


				

				

					Fruto de um elaborado estudo que resultou em sua titulação de Mestre em Direito Internacional

					na também histórica e tombada Faculdade de Direito do Largo São Francisco, o livro

					de Fernando Fernandes da Silva, profundo conhecedor e apaixonado pela Cultura, chega,

					não sem surpresa, à sua segunda edição. 


				

				

					Revisada e ampliada, é, sem dúvida, uma obra importante para aqueles que, apreciadores

					da Cultura, veem no patrimônio mundial uma oportunidade de reflexão sobre os laços

					que unem as nações do mundo, em tempos tão conturbados por diferenças. 
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					APRESENTAÇÃO 1a EDIÇÃO 


				

				

					A Convenção do Patrimônio Mundial, aprovada em 1972, inscreve-se dentre as mais bem-sucedidas

					estratégias da Unesco para a preservação da diversidade dos povos, de suas culturas

					e territórios, em que, em última instância, estão assentados os fundamentos do respeito,

					da tolerância e de um desenvolvimento social e culturalmente equilibrado. Em 1977,

					o Brasil aderiu à Convenção e, entre 1980 e 2001, dezessete sítios culturais e naturais

					brasileiros foram inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, resultando, nos dias

					atuais, em um painel bastante representativo da riqueza cultural e natural do país.

					


				

				

					Partindo do objetivo inicial de analisar esse instrumento sob a ótica do Direito

					Internacional, a tese do professor Fernando Fernandes da Silva, cujo processo de

					elaboração a Representação da Unesco no Brasil teve o prazer de acompanhar, parece-nos

					ir além. A extensa pesquisa e a profunda reflexão desenvolvidas no seu bojo acabam

					por nos oferecer um rico relato da história da atuação da Unesco no campo da cultura,

					assim como da evolução da implementação dessa Convenção no Brasil. 


				

				

					O crescente interesse de um público cada vez mais diversificado pela preservação

					de bens culturais e, em especial, pelo título do Patrimônio Mundial faz com que esse

					trabalho seja ainda mais oportuno, uma vez que contribuirá para demonstrar que a

					Convenção está fundada em um conjunto de conceitos, critérios e formas de operacionalização

					que compõem um todo coerente. 


				

				

					A Unesco/Brasil congratula-se com o autor por sua contribuição à adequada compreensão

					da Convenção e à construção de políticas públicas que possibilitem valorizá-la,

					sem perder de vista seus princípios e sua motivação. 
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						Jorge Werthein


						Representante da Unesco no Brasil


					


				


			

			

			

				

				

					PREFÁCIO 1a EDIÇÃO 


				

				

					O presente trabalho resulta das pesquisas e reflexões do professor Fernando Fernandes

					da Silva, realizadas no Brasil e no exterior durante o seu programa de pós-graduação

					na Faculdade de Direito da USP, o qual, iniciado em 1991, culminaria, no segundo

					semestre de 1996, com a defesa de uma dissertação de mestrado em Direito Internacional

					intitulada “As cidades históricas brasileiras e a Convenção do Patrimônio Mundial,

					Cultural e Natural de 1972”. Na verdade, o autor, que então conquistou o título de

					Mestre em Direito Internacional, esteve sob nossa orientação no referido programa

					até 1994, data em que, por motivo de havermos reassumido nossas funções diplomáticas,

					tivemos de ausentar-nos do Brasil, tendo em vista designação do governo para servirmos

					como conselheiros na missão do Brasil na Organização das Nações Unidas e outras organizações

					internacionais sediadas em Genebra. A partir de tal data e até o momento da defesa

					de sua dissertação, o professor Fernando Fernandes da Silva ficou sob a orientação

					mais vigorosa e mais competente do ilustre colega, o eminente professor doutor Luiz

					Olavo Baptista, razão pela qual o trabalho sofreu substanciais melhoramentos e foi

					apresentado de maneira mais aperfeiçoada. 


				

				

					Poderia parecer desapropriado conferir-se a um professor de Direito Internacional

					do Meio Ambiente a tarefa de orientar um trabalho de mestrado em Direito Internacional,

					num tema como a proteção das cidades históricas brasileiras, à luz das normas da

					Convenção da Unesco, “sobre o Patrimônio Mundial, Cultural e Natural”, adotada em

					Paris, em 1972. Igualmente, haveria dúvidas quanto à pertinência de estarmos a prefaciar

					este livro, que é exemplar no tema em que se propôs versar! 


				

				

					Uma primeira e superficial análise do assunto pareceria indicar que o fenômeno da

					proteção do patrimônio cultural da humanidade caberia mais no campo de um Direito

					Internacional da Cultura, ou de um eventual e possível Direito Urbanístico da Humanidade.

					O tema, contudo, é do Direito Internacional do Meio Ambiente! 


				

				

					À primeira vista, não deixa de ser estranho colocar-se o campo da proteção do patrimônio

					cultural, como as cidades históricas, os monumentos notáveis, as obras de arte,

					juntamente com as normas de proteção a animais e plantas, no mesmo pé de igualdade

					que a preocupação com a proteção do clima e da camada de ozônio e da preservação

					das águas doces e das oceânicas. Pelo menos, já de início haveria uma antinomia entre

					a “natureza”, entendida como “o dado”, e o mundo da cultura, “o construído”! Não

					sendo evidente um relacionamento entre ambos os mundos, haveria, assim, a necessidade

					de provar-se em que medida o tema das normas internacionais destinadas à preservação

					do meio ambiente cultural pode ser incluído no campo do Direito Internacional do

					Meio Ambiente, da mesma forma que os animais e as plantas, seus hábitats e as relações

					ecológicas entre eles. 


				

				

					O Direito Internacional do Meio Ambiente é um ramo recente da ciência jurídica, cuja

					emergência se deu a partir dos anos 1960, portanto sob a égide da Organização das

					Nações Unidas. Naquele momento histórico, o mundo já se tinha tornado pequeno e interligado,

					dada a atuação das forças provenientes do crescimento industrial iniciado no século

					anterior, das facilidades de transportes internacionais e das telecomunicações, que

					acabaram por dar-lhe a feição de um grande mercado mundial. Contudo, juntamente com

					o fenômeno da globalização, não foram unicamente os ideais desenvolvimentistas e

					os benefícios do desenvolvimento industrial que se espalharam por todo o mundo, mas,

					igualmente, os danos e as mazelas que acompanhavam e que ainda podem acompanhar

					uma industrialização dos Estados, em particular aquela acelerada e sem quaisquer

					parâmetros éticos quanto aos malefícios dela decorrentes. 


				

				

					O crescimento econômico puramente quantitativo, de resultados imediatos, sem considerações

					pelas consequências futuras, com o total desprezo pela precariedade de certos fatores

					presentes na natureza, levou a ameaças de exaustão dos recursos naturais. Por mais

					avançadas que fossem a ciência e a tecnologia da segunda metade do século XX, o homem

					se deu conta de que há elementos na natureza que não são recicláveis e, o que é pior,

					são insubstituíveis no caso de seu desaparecimento ou degradação. 


				

				

					Foram várias as formas pelas quais o homem da segunda metade do século XX tomou ciência

					da fragilidade da natureza, em face do seu poder pessoal de destruição. Num primeiro

					momento, houve a consciência de que existem, na natureza, não só fenômenos que têm

					um ciclo vital independente da vontade do homem e que fogem à pretensa racionalidade

					de um planejamento econômico, mas também formas de vida que, extintas, não mais podem

					ser refeitas em laboratórios ou em experimentos criados pelo homem. Num segundo,

					o homem moderno tomou consciência de que existe uma correlação harmônica entre todos

					os seres vivos, entre eles e deles com os respectivos hábitats, e, portanto, que

					o meio ambiente é um conjunto complexo onde o desequilíbrio de uma das partes causa

					danos a todo o conjunto, sendo ele, homem moderno, um dos elementos componentes

					desse conjunto. Enfim, os reclamos das populações, advindos de uma degradação insuportável

					do meio ambiente imediatamente relacionado ao homem, com a morte dos rios de onde

					provém a água de que necessita para suas necessidades vitais, o envenenamento dos

					ares e das terras férteis pelos agrotóxicos, foram elementos determinantes para que

					o homem da denominada civilização ocidental, da segunda metade do século XX, descobrisse

					a natureza! 


				

				

					A partir de tal tomada de consciência sobre a fragilidade da natureza, frente ao

					poder de destruição do homem, o passo seguinte seria a adoção de medidas adequadas

					para sua preservação, a ser empreendida pelos indivíduos atualmente vivos, seja no

					interesse deles próprios, seja no interesse das futuras gerações. 


				

				

					Na verdade, até a segunda metade do século XX, a natureza não era levada em consideração

					como um valor intrínseco a ser preservado. Ao contrário, toda a filosofia ocidental

					foi concebida na base da ideia de que o homem é o centro do universo, em torno do

					qual todas as coisas circulam e estariam a seu serviço. Dentro de um antropocentrismo

					unilateral, a natureza sempre foi considerada como um ambiente hostil ao ser humano,

					que necessitaria ser domesticada, transformada, destruída, para no seu lugar colocar-se

					o “construído” pelo homem, segundo suas necessidades presentes. Na história da humanidade,

					sobretudo após a industrialização, jamais encontraremos atitudes de prudência quanto

					ao uso de fatores de produção, em particular daqueles diretamente retirados da natureza:

					até os anos 1960, era dominante uma concepção do mundo, que aos nossos olhos de hoje

					pareceria inacreditável, de que ela, a natureza, à semelhança de uma feiticeira

					ou de um mago, repararia toda a degradação do meio ambiente, reporia os estoques

					de animais consumidos sem critério ou cujos hábitats tinham sido destruídos, limparia

					os rios e os oceanos de qualquer poluição que viesse da terra, e os ventos levariam

					os gases tóxicos, as substâncias em suspensão e as radiações nucleares para um espaço

					mágico, onde seriam, mal se saberia como, neutralizados. 


				

				

					A reação causada pela “descoberta da natureza”, em face do desprezo que até aquele

					momento o homem moderno tinha por ela, foi bastante radical. Um dos exageros foi

					afirmar-se que a existência e a higidez dos animais e plantas, seu relacionamento

					recíproco e com o mundo material, deveriam ser o centro das preocupações dos sistemas

					jurídicos internos dos Estados e das normas do Direito Internacional, chegando-se

					mesmo ao absurdo de afirmar que animais e plantas teriam um direito natural de existência,

					oponível a qualquer comportamento dos seres humanos! A um antropocentrismo unilateral

					e exagerado dos séculos anteriores, o século X viu emergir um culto à natureza, centrado

					na deusa Geia, um panteísmo materialista, à qual os homens deveriam subordinar suas

					vidas presentes e futuras. 


				

				

					Mal se dando conta de que por “natureza” se deve entender, em qualquer dimensão

					histórica ou geográfica, a presença necessária do homem, com todo o seu arsenal de

					atividades modificadoras de tudo quanto lhe foi dado por Deus ou legado pelos seus

					predecessores, o citado panteísmo materialista conduziu a atitudes de total negação

					do progresso humano e de considerar irreconciliáveis o desenvolvimento econômico

					e a preservação do meio ambiente. 


				

				

					Dentro de tal concepção de “natureza”, ao disciplinar a proteção de um hábitat, como

					o patrimônio cultural e natural, o Direito nada mais estaria realizando do que proteger

					um hábitat de um animal particular, exatamente aquele que mais destrói o próprio

					hábitat e os de outros animais e plantas. Tais deveres de preservação do patrimônio

					cultural decorreriam dos deveres mais gerais de proteção da biodiversidade, tal qual

					inscritos na Convenção sobre a Diversidade Biológica, votada por todos os Estados

					da atualidade durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento,

					a Eco-92, realizada no Rio de Janeiro, em junho de 1992. Como se sabe, a uniformidade

					artificial entre seres vivos (leia-se: imposta pelo homem) constitui o mais importante

					fator para a própria destruição deles ou para o aparecimento de desvios genéticos,

					como comprovam as tentativas de uniformizar, por meio de práticas comerciais internacionais,

					na agricultura de todo o mundo as sementes ou os animais de corte. Portanto, preservar

					o mundo da cultura, que é o hábitat do ser humano, decorreria dos deveres urgentes

					de preservar a diversidade entre os seres vivos. 


				

				

					Essa concepção de cultura, a nosso ver, é bastante limitada e parte de um falso pressuposto

					de que o desenvolvimento humano, em particular o industrial, constitui o antípoda

					dos deveres de preservação da natureza. Parece-nos explicável o fato de, num determinado

					momento histórico, sob a égide da ONU, na reunião convocada pela ONU, em Estocolmo,

					em 1972, os Estados industrializados terem juntado suas posições para reconhecer

					as necessidades de uma ação conjunta, com o propósito de pôr fim à degradação do

					meio ambiente humano, conforme se denota a partir da leitura da famosa Declaração

					de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano. Nos anos que se seguiram, as discussões

					diplomáticas deixaram expresso existir, por parte dos Estados industrializados, uma

					consciência relativamente culpada pelos males que seu desenvolvimento passado tinha

					causado à natureza e, portanto, uma política clara de evitar que tal fato se repetisse.

					As tentativas de instituir-se para os países em desenvolvimento um forte dever de

					comportar-se, até mesmo dentro de suas fronteiras nacionais, de molde a não fazer

					espraiar, ainda mais, os malefícios de um desenvolvimento econômico, tiveram como

					resposta destes a prova de que existiria um direito tão imanente e importante aos

					seres humanos, como o de possuir um meio ambiente sadio, um outro, o direito a um

					desenvolvimento, mesmo que este carregasse com ele os perigos do desequilíbrio ambiental.

					


				

				

					As antinomias entre desenvolvimento econômico, em todos os seus aspectos, e a necessidade

					de preservação do meio ambiente foram resolvidas com a consagração, pela esmagadora

					maioria dos Estados da atualidade, do conceito de “sustentabilidade”, consagrado

					na segunda reunião mundial convocada pela ONU, no tema do Direito Internacional do

					Meio Ambiente, dessa vez, no Rio de Janeiro, em 1992, a Conferência das Nações Unidas

					sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-92. Em decorrência de tal conceito,

					os Estados se autoimpuseram um dever de vigorosamente conferir, a qualquer decisão

					oficial das suas autoridades, em todos os campos da vida societária, nomeadamente

					nos campos político, legislativo, e das decisões dos juizes e tribunais, a dimensão

					ambiental. De igual forma, nas relações internacionais, a partir de 1992, houve a

					consagração do dever de conferir-se sustentabilidade às decisões das organizações

					interestatais, em particular os bancos internacionais e as agências financiadoras,

					ou seja, de que qualquer decisão relativa a financiamentos deveria estar necessária

					e fortemente apoiada em pressupostos da proteção ambiental. 


				

				

					Feitas as considerações anteriores, ressalta evidente que a proteção do patrimônio

					natural e cultural é uma decorrência da necessidade de preservar-se o meio ambiente

					mundial, seja na ótica de considerar-se o homem como um dos componentes da biodiversidade

					(dependendo da visão particular do leitor, de estar o indivíduo subordinado ou não

					subordinado aos ditames da deusa Geia), seja em decorrência da aplicação do dever

					de sustentabilidade que o Direito Internacional do Meio Ambiente impõe aos Estados.

					


				

				

					Contudo, apesar de tais pressupostos, ainda faltaria esclarecer quais as razões de

					o Direito Internacional do Meio Ambiente preocupar-se com a preservação dos patrimônios

					culturais e naturais, que, na verdade, deveriam ser da pertinência exclusiva das

					normas jurídicas internas dos países. As cidades históricas, as cidades modernas,

					os monumentos, as obras de arte conservadas em museus, constituem criações de um

					povo, no seu passado, e algumas nos dias presentes, e, em princípio, destinam-se

					não só à satisfação das necessidades materiais e espirituais desse povo, mas representam,

					igualmente, a criatividade do ser humano, enquanto um ser universal. Naquela visão

					de um panteísmo materialista, seria simples a demonstração: partindo-se do pressuposto

					de que os deveres de preservar a existência de uma planta ou um animal significa

					não somente preservar os indivíduos e a espécie, mas, igualmente, os seus hábitats,

					conclui-se que a preservação da cultura é a própria preservação do homem, porquanto

					esta constitui um componente necessário a seu hábitat. Sem dúvida, é impossível pensar-se

					num urso panda sem os brotos de bambu, que lhe são tenros e deliciosos, ou num mico-leão-dourado

					com sua ingênua e resplandecente integração com a natureza, mas sem uma floresta

					tropical; da mesma forma, cogitar-se num homem sem uma manifestação estética, desprovido

					de uma profunda e essencial preocupação de realizar o belo, a viver sem os instrumentos

					culturais que herdou dos antepassados, seria pensar num outro animal, talvez um bípede

					implume, como queriam certos gregos, mas não o ser humano. 


				

				

					Na visão do desenvolvimento sustentável, a preservação do patrimônio natural e cultural,

					que constitui o hábitat do ser humano, decorre dos deveres de resguardar aquilo que

					não se pode reconstruir, uma vez destruído. E tais deveres são referíveis a quaisquer

					seres que integram o conceito de humanidade, entidade sem fronteiras, que existe

					onde haja homens e mulheres. 


				

				

					Posto isso, os deveres que incumbem aos Estados de preservar os bens integrantes

					do patrimônio da humanidade, que são os bens culturais e naturais, são o objeto

					da presente obra. A partir dela, graças à feliz exposição de seu autor, o mestre

					Fernando Fernandes da Silva, o leitor ficará ciente das razões pelas quais as cidades

					históricas brasileiras, ou partes delas, se encontram na lista dos bens culturais

					integrantes do patrimônio da humanidade. Também ficará informado de que Ouro Preto,

					Diamantina, a obra escultórica do Aleijadinho, o legado das ruínas dos catequistas

					jesuítas nas Missões, ao sul do país, o Pelourinho, na cidade do Salvador, na Bahia,

					para apenas citar alguns dos bens brasileiros incluídos na lista do patrimônio cultural

					da humanidade, já não são mais unicamente integrantes do patrimônio do povo brasileiro.

					Tais bens pertencem à humanidade, pois qualquer estrangeiro, jovem ou idoso, que

					banhe seus olhos na beleza de tais construções do povo brasileiro, haverá de reconhecer

					a genialidade e universalidade do espírito humano, que se faz presente onde quer

					que haja a manifestação mais típica do ser humano: a construção do seu hábitat. 


				


				

					São Paulo, em 6 de fevereiro de 2003. 


				


				

					Guido Fernando Silva Soares


					Professor titular de Direito Internacional Público da Faculdade de Direito da Universidade

					de

					São Paulo


				


			

			

			

				

				

					INTRODUÇÃO 


				

				

					A partir da Segunda Guerra Mundial, novos temas vêm incorporando-se ao Direito Internacional

					Público, a exemplo do meio ambiente, direito das organizações internacionais, direitos

					humanos, controle de armas nucleares, entre outros. 


				

				

					Em relação ao meio ambiente, Celso D. de Albuquerque Mello1 afirma que, em meados

					da década de 1990, o Direito Internacional do Meio Ambiente já congregava mais de

					trezentos tratados multilaterais e aproximadamente novecentos tratados bilaterais,

					possuindo esse ramo do Direito pouco mais de trinta anos de existência. 


				

				

					Essa mesma tendência é observada no Direito Internacional da Cultura em relação

					à proteção dos bens culturais. Após a Segunda Guerra Mundial, sob o patrocínio da

					Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), são

					aprovados quatro tratados internacionais e dez recomendações, entre 1956 e 1980,

					referentes à proteção do patrimônio cultural da humanidade de caráter material. No

					nível regional, várias convenções vêm sendo adotadas, tanto no âmbito da União Europeia,

					depois da Convenção Cultural Europeia de 1954, como no da Organização dos Estados

					Americanos (OEA), a exemplo da Convenção para a Proteção da Herança Arqueológica,

					Histórica e Artística das Nações Americanas (Convenção de São Salvador), de 1976.

					


				

				

					Em se tratando de tema novo na seara do Direito Internacional Público, o desenvolvimento

					de estudos a respeito da proteção internacional dos bens culturais é imprescindível,

					pois a doutrina nacional tem demonstrado pouco interesse pelo assunto. 


				

				

					As obras estrangeiras mais recentes tratam da proteção internacional dos bens culturais

					de maneira distinta da abordagem a ser feita nesta obra. 


				

				

					Kifle Jote e Oriol Casanovas y La Rosa discorrem sobre a proteção internacional

					dos bens culturais de forma global, analisando os principais tratados regulamentadores

					da proteção. 


				

				

					Sharon A. Williams descreve o quadro da proteção internacional dos bens culturais

					móveis, enfatizando o Direito Comparado. 


				

				

					Alexandre Charles Kiss e Antonio Blanc Altemir preocupam-se em relacionar o patrimônio

					cultural da humanidade com o patrimônio comum da humanidade. 


				

				

					Todos esses estudos, não obstante, são da mais alta relevância para o Direito Internacional

					Público e contribuem para o aprimoramento do Direito Internacional da Cultura. 


				

				

					Nossa proposta é enfocar exclusivamente a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio

					Mundial, Cultural e Natural, de 1972, identificando sua estrutura e o funcionamento

					de seus mecanismos e demonstrando sua ação protetora em relação ao patrimônio cultural

					das cidades brasileiras. 


				

				

					Essa abordagem é nova em relação à doutrina nacional e estrangeira e visa sistematizar

					e disciplinar uma série de informações e debates doutrinários acerca de um tema:

					o funcionamento da Convenção e seu raio de aplicabilidade. 


				

				

					Para delimitar o objeto da obra, convém enquadrarmos o tema em face da classificação

					dada pela doutrina à proteção dos bens culturais. Os bens culturais recebem a tutela

					de normas internacionais classificadas em tempos de guerra e em tempos de paz2.

					Situam-se no primeiro grupo as convenções de Haia, de 1899 e 1907, codificadoras

					dos costumes de guerra, cujos dispositivos prescrevem ações voltadas à proteção dos

					bens culturais em um quadro de hostilidades da guerra, e a Convenção para a Proteção

					dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado (Convenção de Haia de 1954), primeiro

					tratado de âmbito universal que se dedica exclusivamente à proteção dos bens culturais

					em caso de guerra. 


				

				

					Em tempos de paz, permitimo-nos citar a Convenção sobre as Medidas a Serem Adotadas

					para Proibir e Impedir a Importação, Exportação e Transferência de Propriedade Ilícitas

					dos Bens Culturais (Paris, 1970), que visa coibir a exportação, importação e transferência

					de propriedade ilícitas dos bens culturais mediante a cooperação internacional entre

					os Estados3; e a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e

					Natural (Paris, 1972), que disciplina a proteção dos bens culturais imóveis em razão

					das “causas tradicionais de degradação” e dada a “evolução da vida social e econômica”.

					


				

				

					Segundo o critério estabelecido por Oriol Casanovas y La Rosa4, as normas internacionais

					também podem ser classificadas segundo sua funcionalidade: conservação, restituição

					e retorno. 


				

				

					As normas de conservação objetivam manter a integridade física dos bens culturais.

					Apresentam-se em tratados internacionais protetores dos bens culturais em hipóteses

					de conflito armado, a exemplo das convenções de Haia, de 1899 e 1907, que estabelecem

					a obrigação de os Estados beligerantes respeitarem os monumentos históricos o quanto

					possível, ou em tempos de paz, na hipótese da Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio

					Mundial, Cultural e Natural, de 1972, que disciplina a proteção dos monumentos, conjuntos

					e lugares notáveis5. 


				

				

					As normas de restituição disciplinam a devolução de bens culturais aos seus legítimos

					titulares quando tomados ilicitamente. É o caso do Protocolo Facultativo da Convenção

					de Haia de 1954, que contém dispositivos que proíbem a exportação de bens culturais

					do território ocupado, durante o conflito armado6, ou determinam a restituição, uma

					vez terminado o conflito, dos bens ilicitamente exportados às autoridades competentes

					do território anteriormente ocupado7. A restituição de bens culturais em tempos de

					paz é disciplinada pela Convenção sobre as Medidas a Serem Adotadas para Proibir

					e Impedir a Importação, Exportação e Transferência de Propriedade Ilícitas dos Bens

					Culturais (Paris, 1970). Os bens culturais protegidos pela Convenção são de natureza

					mobiliária e estão definidos em seu artigo 1o. 


				

				

					As normas de retorno dispõem sobre a recuperação de determinados bens culturais pelo

					país de origem, em hipóteses nas quais não tenha havido afronta à legislação nacional

					protetora à época da saída de tais bens. Enquadram-se nessas situações as reclamações

					perpetradas por ex-colônias asiáticas, africanas e americanas em relação às suas

					antigas metrópoles. Nesse sentido, a maioria das normas de retorno figura em tratados

					bilaterais. 


				

				

					Diante desses critérios doutrinários, a obra está elaborada de acordo com a proteção

					internacional dos bens culturais imóveis, principalmente em tempos de paz, tendo

					como diretriz de proteção as normas de conservação. 


				

				

					Nessa perspectiva é que nos propusemos a elaborar a presente obra, cujo objeto é

					descrever a tutela do patrimônio cultural das cidades brasileiras (Olinda, Salvador,

					Ouro Preto, Congonhas, Brasília, São Luís, Diamantina, Cidade de Goiás e São Cristóvão)

					pela Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de

					1972. Essa tutela manifesta-se sob um tríplice aspecto: a delimitação do patrimônio

					cultural, a proteção nacional desse patrimônio e a assistência internacional dos

					bens culturais na forma de cooperação internacional entre os Estados. 


				

				

					A delimitação, no quadro dado pela Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial,

					Cultural e Natural, de 1972, compreende o reconhecimento de bens pertencentes ao

					patrimônio cultural da humanidade, por meio do processo de inscrição dos bens culturais

					na Lista do Patrimônio Mundial, segundo critérios estabelecidos pelo Comitê do Patrimônio

					Mundial. Nesse campo, demonstraremos o processo de inscrição e os critérios que

					abalizaram a inscrição do patrimônio cultural das cidades brasileiras. 


				

				

					A proteção nacional dos bens culturais atende às disposições da seção II da Convenção,

					que disciplina as obrigações que os Estados devem cumprir em relação à proteção

					de seus bens culturais, segundo padrões estabelecidos por recomendações internacionais,

					sobretudo a Recomendação sobre a Proteção, em Âmbito Nacional, do Patrimônio Cultural

					e Natural (Paris, 1972). 


				

				

					A assistência internacional consiste nos benefícios oferecidos pela comunidade internacional,

					representada pelo Comitê do Patrimônio Mundial, aos bens pertencentes ao patrimônio

					cultural da humanidade, mediante o sistema de cooperação internacional (seção V).

					A assistência internacional é empreendida pelas seguintes instituições: Comitê do

					Patrimônio Mundial, Fundo do Patrimônio Mundial, Conselho Internacional de Monumentos

					e Lugares de Interesse Artístico e Histórico (ICOMOS) e Centro Internacional de Estudos

					para Conservação e Restauração dos Bens Culturais (ICCROM). 


				

				

					A concepção de tutela internacional foi apurada durante os trabalhos preparatórios

					da Convenção (1966-1972), sobretudo em razão das conclusões de duas reuniões de

					especialistas na área da proteção dos bens culturais, promovidas pela Unesco em março

					de 1968 e em fevereiro de 1969. Em razão dessa concepção, definimos a estrutura básica

					da obra. 


				

				

					Assim, o primeiro capítulo tem como objetivo demonstrar a importância da proteção

					dos bens culturais pela inserção do tema patrimônio cultural da humanidade no Direito

					Internacional Público, os interesses comuns da humanidade em torno da proteção dos

					bens culturais e o reconhecimento da concepção de um patrimônio cultural da humanidade

					na seara do Direito Positivo Internacional. 


				

				

					O segundo capítulo aborda a contribuição do Direito Internacional Interestatal para

					a proteção dos bens culturais imóveis, caracterizada por congressos e conferências

					ad hoc: as convenções de Haia de 1899 e 1907, as convenções de Genebra de 1949 e

					seus Protocolos Adicionais I e II, de 1977, que preveem a proteção dos bens culturais,

					em casos de guerra, desde que não sejam utilizados para fins militares. Versa, ainda,

					sobre a participação das organizações internacionais não governamentais, por meio

					das cartas de Atenas (1933) e Veneza (1964), diretivas que contêm princípios de proteção

					dos bens culturais imóveis e auxiliam as decisões das instituições que atuam no quadro

					da Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972.

					No âmbito do Direito das Organizações Internacionais, há a contribuição dada pela

					União Pan-Americana, ao promover a elaboração do projeto do Pacto Roerich, de 1935,

					e os trabalhos da Unesco para a adoção pelos Estados de convenções e recomendações,

					além da promoção de campanhas internacionais para a proteção do patrimônio cultural.

					


				

				

					Reportamo-nos às Convenções de Haia de 1899 e 1907 como marco inicial do quadro evolutivo

					da proteção internacional dos bens culturais imóveis, pois são as primeiras convenções

					de caráter universal a disciplinar a proteção desses bens. 


				

				

					Omitimos deliberadamente as convenções decorrentes do patrocínio de organizações

					regionais, como a Convenção para a Proteção da Herança Arqueológica, Histórica e

					Artística das Nações Americanas (Convenção de São Salvador), realizada em 1976, dado

					que o objeto da análise são as convenções de caráter universal. 


				

				

					A finalidade do segundo capítulo é demonstrar os fundamentos da proteção dos bens

					culturais imóveis. No início do século XX, a proteção era permeada da ideia de preservação

					em face da guerra. Com o surgimento da Unesco, em 1945, o conceito de proteção é

					ampliado mediante normas jurídicas que disciplinam a preservação dos bens culturais

					em razão de inúmeros fatores, como as ações destrutivas do meio ambiente, o crescimento

					desordenado das cidades e uma noção de progresso que desconsidera valores sociais

					desprovidos de qualquer conteúdo econômico. É o que se costuma denominar, na doutrina,

					“proteção em tempos de paz”. 


				

				

					O terceiro capítulo dedica-se às instituições que executam a política protetora

					dos bens culturais disciplinada pela Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio

					Mundial, Cultural e Natural, de 1972: origem, estrutura, principais funções e as

					atuações específicas diante do quadro da Convenção. No quarto capítulo estuda-se

					a delimitação do patrimônio cultural mediante o processo de inscrição dos bens culturais

					na Lista do Patrimônio Mundial e os critérios que abalizam a inscrição dos bens

					culturais, enfatizando a inscrição do patrimônio cultural das cidades de Olinda

					(PE), Salvador (BA), Ouro Preto (MG), Congonhas (MG), Brasília (DF), São Luís (MA),

					Diamantina (MG), Cidade de Goiás (GO) e São Cristóvão (SE). Discorremos ainda sobre

					o processo de inscrição na Lista do Patrimônio Mundial em Perigo, nas hipóteses em

					que os bens são ameaçados por perigos iminentes de grande impacto. A delimitação

					é importante na medida em que possibilita uma cooperação internacional definida

					ao permitir a seleção dos bens que merecem proteção privilegiada da comunidade internacional.

					


				

				

					O quinto capítulo trata da proteção nacional dos bens culturais e aborda os principais

					institutos jurídicos brasileiros adotados para a proteção do nosso patrimônio cultural,

					sobretudo aqueles empregados em relação às cidades de Olinda, Salvador, Ouro Preto,

					Congonhas, Brasília, São Luís, Diamantina, Cidade de Goiás e São Cristóvão, inseridas

					na Lista do Patrimônio Mundial. Os institutos são tratados em estreita correlação

					com a Recomendação sobre a Proteção, em Âmbito Nacional, do Patrimônio Cultural e

					Natural (Paris, 1972) para aferir se o nosso ordenamento jurídico atende aos padrões

					internacionais de proteção por ela disciplinados. Especificamente, esse capítulo

					cuida da proteção dos bens culturais em face das constituições brasileiras; do instituto

					do tombamento como meio de proteção do patrimônio cultural; das tutelas penal e processual

					do patrimônio cultural; da promulgação da Constituição Federal de 1988; e das inovações

					trazidas relativamente à matéria. 


				

				

					O sexto capítulo discorre sobre a assistência internacional aos bens culturais, que

					se realiza pela cooperação internacional nos campos técnico, financeiro e educativo,

					enfatizando, ao final, a cooperação empreendida no que se refere ao patrimônio cultural

					de Olinda, Salvador, Ouro Preto, Congonhas, Brasília, São Luís, Diamantina, Cidade

					de Goiás e São Cristóvão. Estão relacionadas também as várias formas de delimitação

					do patrimônio, seja pela Lista do Patrimônio Mundial, seja pela Lista do Patrimônio

					Mundial em Perigo e a correspondente cooperação internacional. 


				

				

					Em todo o trabalho, salvo algumas exceções, utilizamos a expressão “bens culturais”

					como denominador comum das várias denominações dadas a essa categoria de bens: bens

					de valor artístico, bens de valor arqueológico, bens de valor histórico, bens de

					valor paisagístico, entre outras. Por outro lado, embora a Convenção Relativa à Proteção

					do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972 discipline a proteção dos bens

					naturais e culturais, referimo-nos apenas a estes últimos, objeto que são de nosso

					estudo. 


				

				

					Nosso interesse pelo tema deve ser creditado a Briane Bicca, assessora da presidência

					da missão da Unesco no Brasil, cujo empenho proporcionou-nos uma pesquisa na sede

					da Unesco em Paris, entre setembro e outubro de 1994. Nesse período, tivemos acesso,

					entre outros documentos, àqueles referentes ao procedimento de elaboração da Convenção

					Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972. 


				

				

					De igual modo, aos professores de Direito Internacional da Faculdade de Direito

					da Universidade de São Paulo, Vicente Marotta Rangel, Guido Fernando Silva Soares

					e Luiz Olavo Baptista, que nos orientaram para a realização de pesquisas na Academia

					de Direito Internacional de Haia, Holanda, e no Instituto de Altos Estudos, em Genebra,

					Suíça. 


				

				

					As fontes de pesquisa basicamente dividem-se nos seguintes campos: as obras da doutrina

					em relação à proteção nacional e internacional do patrimônio cultural; as atas dos

					trabalhos preparatórios da Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural

					e Natural, entre 1966 e 1972; os relatórios das reuniões do Comitê do Patrimônio

					Mundial, a partir de sua primeira reunião, em 1977; os dossiês de inscrição do patrimônio

					cultural das cidades brasileiras, retidos no Arquivo Central do Iphan (Instituto

					do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), no Rio de Janeiro, cujas cópias foram

					gentilmente cedidas para a pesquisa, bem como os endereços eletrônicos de organizações

					governamentais e não governamentais. 
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